Logica, ciéncia do Direito e Direito

Lourival Vilanova

Os niveis de experiéncia

Podemos falar na experiéncia em sentido husserliano sempre que
de algum objeto tenhamos um modo de estar com ele. Da plurali-
dade de objetos que compdem o mundo circundante do sujeito, desta-
cam-se os objetos juridicos. O direito se nos d4 na experiéncia, como
uma classe de objetos diferentes dos objetos fisicos e dos objetos for-
mais (ou ideais). Encontramo-nos com o juridico como um tipo dednti-
co de objetos (ha outros, como moral, o uso, o costume etc.). Se a um ii-
po de entidade denominarmos universo, hi o universo dos objetos juri-
dicos definida a pertinéncia a esse universo pela presenc¢a de proprie-
dades (as que definem a classe dos objetos juridicos) numa dada enti-
dade do mundo.

Tomando como ponto de partida o dado, é possivel dele ter varios
‘tipos de experiéncia. Assim, para o direito, hA uma experiéncia his-
torica, uma experiéncia antropologica, outra sociolégica, outra psico-
logica, outra axiologica. Tais experiéncias, ainda que diferentes entre
si, sdo complementares e deslocam-se num mesmo plano. Demais, todas
tém um comum ponto de partida: a experiéncia do direito positivo, o
direito tal como se d4 como em sua integridade constitutiva. A inci-
déncia maior num Angulo dessa ou daquela experiéncia leva a cortes
meramente metodologicos, a objetos formais diferentes: ao direito como
fato historico, como fato sociologico ete. O suppositum material é
um s6, que se di na experiéncia fundamental, na experiéncia-base
sobre a qual se verificam as demais experiéncias. Assim, para os obje-
tos fisicos, a percepcdo € a experiéncia-base de todas as demais expe-
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riéncias: da experiéncia cientifico-positiva no plano dos conceitos e da
experiéncia logica, no planc das estruturas formais. Também, para
o direito, hd uma experiéneia-base: sobre ela desdobram-se a expe-
riéncia cientifica em seus varios aspectos e a experiéncia logica.

Consideremos o direito positivo (que também denominaremos o
direito-objeto), a Ciéncia-do-Direito e a logica, como planos dispostos
em graus diversos, todos com base na experiéncia do direito. E o &n-
gulo sob consideracio é o fato da linguagem, componente nos trés
graus de consideracdo. Essa experiéncia é a experiéncia da linguagem,
em rigor um corte no ser total do dado, que nao é apenas linguagem.
£ a suspensdo metdédica de outros aspectos, que por isso ficam entre
parénteses. O direito positivo € linguagem e nio somente linguagem:
¢ fato do mundo da cultura, fato valioso (o desvaloroso ao dominio
do valor). A Ciéncia-do-Direito, que é a ciéncia em que trabalham os
juristas, como juristas — a ciéncia dogmatica — é conhecimento do
direito positivo, mas verte este conhecimento em linguagem e a Logica
€ uma linguagem formal e simbélica, sobre estas duas linguagens. A
Logica é, também, conhecimento, com o que tem seu aspecto semin-
tico e gnoseologico, mas tal conhecimento se faz mediante linguagem.
Esse carater cognoscente da Ligica exige, por sua vez, sua conversao
em temitica, o que d4 margem para uma ontologia e uma gnosoelo-
gia do logico, isto é, a uma filosofia da Logica, que ndo é a Logica
mesma, mas uma meta-légica (as investiga¢des fenomenologicas hus-
serlianas representam em grande parte filosofia da Ldgica).

A linguagem no direito-objcto

Para 2 anllise sisteméatica do problema nfo tem importdncia a
modalidade simbolica em que se revestiu o direito em seu processo
histérico evolutivo. Importa o simbolo-linguagem, quando ele apareceu.
Mesmo ali onde certa uniformidade de conduta ocorre num espago s0-
cial, sem regra expressa, oral ou escrita, que a uniformize, s6 é possivel
interpretar tal conduta como juridica e destaca-la das condutas néo-
juridicas, formulando a linguagem em que a norma se objetiva. E o
nucleo da linguagem é a proposigdo. O tdpico adequado da norma,
o simbolo ou estrutura simbdlica em que ela se objetiva é a proposigao,
que, por sua forma e por seu conteudo, diz-se proposicho debnlica e
proposigdo normativa, respectivamente.

A linguagem, mais especificamente, a proposicio est4d aqui no seu
primeiro plano: no direito-objeto, que é o direito positivo. E linguagem
feita coma instrumento de comunicagio, como veiculo entre os sujei-
tos, que formam a comunidade da linguagem. O “universe of discour-
se” é feito para a “community of discourse”. Diz algo entre sujeitos
que usam a linguagem. Esse dizer algo sobre uma situacao objetiva
(um stato di cose, state of affairs) da lugar ao estado seméntico da
proposigéo ]undlt:a o ser usada, 0 ser um instrumento entre utentes,:
d4 lugar a consideragdo pragmatica. O direito como realidade soclal,
elaborado pelo legislador (no sentido amplo), aplicado pelos juizes e
cumprido pelos membros da comunidade juridica, opera como fator
cultural no universo total da cultura: é um fator de controle social,
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que age sobre outros fatores e, por sua vez, deles recebe influénecia
(ora varidvel relativamente independente, ora dependente). Se para
seu cumprimento ou sua interpretagio ha uma consideragdo dirigida
a sua estrutura simbodlica de linguagem, todavia, ndo é a linguagem
como estrutura formal que entra no tema. Converter em tematico o
componente de linguagem que o direito-objeto apresenta a4 experiéncia
importa numa mudanga de atitude, num regresso do sujeito cognos-
cente, que pde entre parénteses ¢ que ndo ¢ estrutura formal, muito
embora o direito positivo seja algo mais que estrutura formal. A pro-
posicdo do direito-objeto é saturada de contetido, de referéncias a situa-
coes tipicas da vida social e a conseqiiéncias tipicas que devem ocorrer
em ocorrendo as primeiras. E tais recordes tipificados da vida social
— o tecido social compoe-se de interacdes, que séo condutas recipro-
camente dirigidas — sdo modelados e conjugados consoante atos-de-
valor. Demais, as proposi¢fes do direito positivo no valem por uma
propriedade meramente formal. Valem e séao por isso obrigatorias. Sao
obrigatérias e dependem do cumprimento efetivo das condutas para
continuarem a valer. Se o descumprimento atinge certo nivel, deixam
de valer por desuso, ou porque ¢ sistema total de proposides nao en-
contra cumprimento (v.g., na suspensdo revolucionaria de um contex-
to social que torna ineficaz o sistema). Se uma proposicio isolada vale
ainda sem ser cumprida é porque outras proposicées do sistema sus-
tentam seu valor e estas tem cumprimento (proposicdo que veda seja
proibicdo ab-rogada uma proposi¢do pelo uso contrario ou pelo seu de-
5U50).

LOGICA, CIENCIA-DO-DIREITO, DIREITO

O aparecer e o desaparecer de uma proposico do direito-objeto
nio estdo governados, apenas por conexdes formais, com as demais pro-
posicbes do sistema de proposi¢des normativas. Ha fatores nao-formais
(histéricos, sociolégicos) intervenientes nesse processo. Mas, tudo isso,
referéncia semantica a situacdes objetivas (fatos naturais e condutas),
uso entre os participantes da comunidade intersubjetiva, causalidade
em que se inserem as proposicoes normativas (no sistema de causali-
dade, as proposicdes, através de seus suportes, os atos que as consti-
tuem ou desconstituem, sdo ora causa, ora efeito de outros sistemas
ou subsistemas sociais), valores que as proposi¢bes contém -— valores
nao-légicos, como os de justica —: tudo isso que se da na experiéncia
integral do direito é deixado em suspenso sob o ponto de vista formal-
16gico. Deixado em suspenso: nio negado ou reduzido a algo de formal,
o0 que importaria em tomada de posi¢do extra-l6gica. O passo meta-16gico
ainda é sobre o logos, em niveis analiticos de superposicéo.

O que a experiéncia do direito oferta como fundamento objetivo
para a analise formal é o fato de o direito ser constituido de linguagem,
de o dado conter uma capa simbolica, constituinte dele. Ha no direito
positivo proposicdes formuladas para representar situagdes objetivas e
ser veiculo de comunicagfio entre os participantes da comunidade do dis-
curso. Se ha linguagem e na linguagem reside o tdpico adequado do
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logos, é preciso uma experiéncia de outra ordem, superposta & experién-
cia bésica do direito positivo, para sacar o logos mesmo. A linguagem
concreta do direito positivo é o index temdtico, através do qual a Lobgica
encontra seu fim temdtico. E encontra-o pondo entre parénteses o que
nao é pura estrutura formal. O processo para alcancar tais estruturas
é a formalizacdo. E para formalizar a linguagem cancreta é necessario
desembaragar-se das estruturas meramente gramaticais do idiomsa, de
suas referéncias a sujeitos que as usam e situagdes objetivas que repre-
sentam & linguagem, com sua intencionalidade prépria, contém refe-
réncia a objetos e a sujeitos que dela fazem instrumento de informagéo
e de comunica¢do. Livramo-nos do concreto da linguagem substituindo
os termos de referéncia concreta por termos varidveis e comc ha uma
estrutura interior na proposicdo e nexos interproposicionais, hé que
sacar & evidéncia, explicar o interior da proposicdo e os vinculos que
as ordenam na unidade de sistema. Somente lidando com varidveis I6-
gicas e com constantes l6gicas pomos entre parénteses as constantes
ndo-légicas (factuais) do discurso juridico. A forma reside af. Na estru-
tura simplificada, reduzida a variaveis légicas e a constantes l6gicas
(variaveis de objeto, de propriedade absoluta, relativa, de proposi¢éo;
constantes intraproposicionais e constantes interproposicionais). Em vez
de considerar na linguagem do direito positivo o concreto das significa-
¢des — mutuante, mutuario, comodante, comodatario —, a anAlise 16-
gica saca o ser sujeito em geral de uma relacéo; nao o ato especificado,
objeto da relacdo debntica, mas classes de atos (ou acdes). Classes de
sujeitos e classes de ages e de fatos-do-mundo, mas sem vinculagio a
esse ou aquele universo especificado de sujeitos, de a¢des e fatos. Despre-
zando o vinculo & regifo material de objetos ou de entidades. Esse des-
vinculo s¢ se consegue através de variaveis. Mas as varidveis apesar de
sua indeterminacdo, tiram seus valores de universos de entidades, onde
se encontram seus substituendos. Esse o0 minimum de referéncia obje-
tiva, de mencéo ao objeto em geral, de denotacéo ao objel quelconque.
S6 os sincategoremas carecem dessa representacéo de objeto: sfo pura-
mente funcionais. Indicam uma operacao, um mado de manipular os
categoremas (assim, os quantificadores, os abstratores, os functores-de-
classe, de relagfes e os de proposigdes ou enunciados: tém significacoes,
mas requerem a complementariedade dos substratos categorematicos,
580 co-significativos).

O nivel da andlise formal

O dado — o direito positivo — contéem um constituinte de lingua-
gem. Basta isso para possibilitar a anélise do direito como linguagem. E
como tal analise é formal, isoladas as estruturas, meramente reduzidas
a varidveis e constantes, tal analise é l6gica. Como se pode provisoria-
mente por entre parénteses o vector seméntico da linguagem e seu vin-
culo com os usuérios do discurso, o residuo semiotico deste procedimento
abstrato € a sintaxe da linguagem do direito positivo. Sintaxe pura, nio
sintaxe empirica. Algo do que as investigacdes husserlianas separaram
como o nucleo da gramaética légica pura ou da sintaxe apoféantica (no
direito positivo, sintaxe dedntica, ou mista de uma e outra: a estrutura



OUTUBRO A DEZEMBRO — 1972 339

interior do enunciado normativo e dedntico, suas conexdes regem-se
pelos conectivos usados sem funcio veritativa).

O importante é que para formalizar a linguagem do direito positivo
una-se outra linguagem, que converte a primeira em objeto de analise
sintatica. O direito positivo oferta a linguagem-objeto de uma outra
meta-linguagem. Certo que essa linguagem-objeto o é para a considera-
¢cdo seméantica como para a pragmatica. Ha uma meta-linguagem semén-
tica e uma meta-linguagem pragmatica do direito positivo. A sintaxe
€ o outro sobre-nivel de linguagem. A formalizacdo tem sido no nivel
sintatico mais explorada: é a meta-linguagem formal por exceléncia,
retendo um minimum de significa¢do dos simbolos constitutivos de sua
linguagem. Mas linguagem formal e simhbolica, a sintaxe da linguagem
do direito positivo, é linguagem. E impossivel falar sobre uma lingua-
gem sem uso de outra linguagem, dizer algo acerca de um universo-
do-discurso sem emprego de outro universo-do-discurso. Uma sera a lin-
guagem-objeto, outra, a sobre-linguagem (a meta-linguagem imediata-
mente superior). A linguagem do direito positivo nio fala sobre si pro-
pria, colocando-se em superposicao a si mesma. Desde o momento em
que as proposicées normativas do direito positivo se voltem para si mes-
mas, para analisar o estrutural sintdtico de si proprias, ipso facto, for-
malizam-se, deixam de ter tais e tais conteudos de significagio, tornam
tematico, em sobre-nivel, o carater de discurso que tém e se vém com-
pelidas a usar classes de termos de proposigbes como nomes de si pré-
prios. Esse uso auténomo, requer uma mudanca de atitude, uma retro-
versdo do logos sobre si proprio. Ou, se para evitar a autonomia, constroi
um vocabuldrio simbélico, que contenha os nomes meta-linguisticos da
linguagem positiva (usada no direito positivo), tal proceder ndo mais
é direito positivo, com suas proposices normativas dirigidas ao universo
da conduta humana.

Dir-se-ia que uma proposi¢do juridica que dispde sobre outra pro-
posicio juridica (regras juridicas de reenvio, regras do processo de cons-
trucio de outras normas, regras juridicas que normam O espago € ©
tempo de incidéncia de outras normas-retrotraimento ou protraimento
de incidéncia, proposicdes normativas que estatuem o sentido ou o uso
de nomes no interior do sistema juridico, ou que prescrevem como se
deve encontrar o significado de um nome ou de uma proposi¢do no
contexto de significacdo do sistema) seja uma meta-proposi¢io relati-
vamente 4s proposicdes normativas ou proposicdes-objeto. E possivel pra-
ticar a meta-linguagem acerca de uma linguagem dada fazendo uso do
mesmo sistema de linguagem. Mas, meta-linguagem sintatica ou logica
em sentido estrito s6 se obtém através da formalizacdo — reducdo do
dado empirico de linguagem as estruturas constituidas de variaveis
logicas e constantes logicas — e tal formalizacdo alcanga sua poténcia
maior no vocabulario simbélico artificial, construido segundo regras
precisas. Por isso, no interior do sistema juridico, hé proposi¢des norma-
tivas, dotadas de validade — o valer especifico do direito — e com
indirizzo para a conduta humana. Nenhuma proposicao normativa exis-
te sem pertencer ao sistema. E essa relacdo de pertinencialidade so se
obtém quando a proposico foi construida de acordo com as proposicdzs
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que estatuem sobre o modo de construcgéo de outras proposigdes. A vali-
dade de cada norma repousa em outra(s) proposicéo(s) normativa(s).
O direito auto-regnla sua criacio (KELSEN). A passagem de uma pro-
posicdo a outra requer um ato de decisdo ou de opgdo de valor: o ato
é previsto normativamente. Diremos: o direito positivo nio & logica,
mas contém logica. O logos insito na linguagem faz com que o direito
ostente légica como dimenséo de sua ontologia. O direito que se me d4
na experiéncia contém a logicidade, que se explica com a técnica de
formalizacao sintatica, formalizagdo que alcanga sua méaxima poténcia
com a téenica de simbolizacio.

Eis problemas que a andlise sintatica da linguagem do direito posi-
tivo apresenta: estrutura da proposicdo normativa; que espécie de func-
tor é o “‘dever-ser”; que categorias sintaticas podem ser argumento desse
functor, as variaveis intervenientes na estrutura proposicional — varia-
veis-de-classe, variaveis de relacéo (predicados diadicos ou triadicos ou,
generalizando, n-adicos no interior da estrutura proposicional) e varis-
veis-de-proposi¢do (tomando a proposi¢do como unidade n#o-analisada)
€ os functores de proposicio, que nas proposicdes enunciativas ou teoré-
ticas {descritivas) sdo operadores veritativos e nas preseritivas do di-
reito — que séo validas ou ndo-validas — tém papel sintético homélogo
(VON WRIGHT).

Mais. As proposi¢des normativas néo se oferecem em mera relagio
de justaposicdo. Ha nexos formais que as ordenam, hé relacdes de coor-
denacdo e de subordinacdo légico-formais entre elas; entre elas se
procura evitar o sem-sentido material que tem sua contrapartida no
sem-sentido formal analitico, ou o contra-sentido material que tem sua
contrapartida no eontra-sentido formal: o ordenamento juridico, ou,
em termos logicos, o sistema juridico, se nfo é um sistema nomoldgico
(dedutivo) em acep¢ac husserliana, tende a forma légica total de sis-
tema. O ser sistema é a forma logica mais abrangente. O sistema-limite
seria o direito estatal ou o direito supra-estatal, caso em que os direitos
estatais seriam subsistemas de um so sistema global, de um sobresistema
(unificacio juridica do universo da conduta humana intersubjetiva).
Esta descrigcdo de problemas néo é exaustiva, para logo se vé.

A linguagem na Ciéncia-do-Direito

A linguagem do direito positivo, que é linguagem-objeto para a ani-
lise logica, é-o também para um outro sistema de proposicoes, a Cidneia-
do-Direite. Quando falamos em Ciéncia-do-Direito excluimos as ciéncias °
nao-dogmaticas, que também mostram-se a4 experiéncia como outros
sistemas de linguagem (a sociologia do direito, v.g.). Como sistemas
de linguagem, sdo suscetiveis de se converterem em linguagem-objeto
de um ponto de vista formal. Como diferenciar o ponto de vista formal
do ponto de vista normativo (dogmatico) acerca do mesmo dado, a lin-
guagem do direito positivo? Essa linguagem é o dado da experiéncia
bésica do direito. Justamente neste aspecto: a analitica (l6gica) & for-
malizadora; a dogmatica toma a linguagem como veiculo permedvel,
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através do qual busca as significagdes normativas, que sfo concretas.
S&o constanles factuais, expressdes com valor referencial aos objetos
(fatos-do-mundo — fatos naturais e condutas reciprocamente dirigidas)
de um universo bem definido — o que podemos chamar universoc da con-
duta. Quando HUSSERL (Logique formelle et logique transcendentale,
32) acentua que a linguagem vem como problema logico pela sua idea-
lidade, estd tomando em conta que a linguagem € o suporte material;
a objetividade do mundo fisico, mediante a qual se exprimem as signifi-
cacoes. Mas se as significagdes categorematicas sao referéncia a objetos,
0 ponto de vista logico -isola as significagées como tais e pde entre
parénteses os correlatos objetivos. A Ciéncia-do-Direito, entéao, toma as
significagbes néo como fim tematico, mas como indices tematicos, para
alcangar o universo-de-objetos. E toma a linguagem com as significacfes
individuadas, dirigidas para classes concretas de condutas, de sujeitos,
de relacoes (as relagdes dednticas do proibido, do permitido e do obriga-
torio: qualquer modo debntico de dever-ser é relacional; somente a
nominalizacdo — o estar proibido, ou a permissdo de, a obrigacdo de
— muda o papel sintatico do functor, convertendo-o em termo-sujeito.)

Se na linguagem do direito positivo encontramos proposicoes (es-
trutura fundamental da linguagem) e se a Ciéncia-do-Direito é um
sistema da linguagem dirigido ao direito positivo, temos que a lingua-
gem do direito é objeto também de outra linguagem. Que as proposi-
coes do conhecimento dogmatico sdo proposicoes-de-proposigdes. As pro-
posicGes-objeto sAo prescritivas (normativas); mas as sobre-proposicoes
(da Ciéncia-do-Direito) sdo descritivas (teoréticas, enunciativas). Ine-
xiste obstaculo a essa mescla do descritivo com o preseritivo (como o
demonstra WROBLEWSKI, Normativity of Legal Science, ps. 64 e ss.
in Etudes de Logique Juridique, 1966). Sdo possiveis combinacdes: I)
proposi¢Ges descritivas sobre proposigdes descritivas; I1) proposigoes des-
critivas sobre proposicdes prescritivas; IIT) proposicdes normativas sobre
proposi¢cdes descritivas; IV) proposigbes normativas sobre proposicoes
normativas. E ainda que os valores logicos (veritativos) sejam conside-
rados irredutiveis aos valores do direito (validade e nao-validade: os
valores logicos da proposicao juridica ndo se incluem nas trés categorias
de validade que RUPERT SCHREIDER — Die Geltung von Rechtsnor-
men, ps. 58/68 — relaciona), retém-se na Ciéncia-do-Direito, que é
um conhecimento e ndo uma prescricao de condutas, os valores 1ogicos
veritativos. Sao dois planos que se ndo confundem. Reside nisso a dis-
tin¢cdo Kelseniana entre Rechtssatz e Rechtsnorm,.

Para se ver a importincia da distin¢do de planos, recorde-se a posi-
cio que em seu tempo tomou SANDER (Rechtsdogmatik oder Theorie
der Rechtserfahrung, ps. 85/106). Consoante a lese kantiana, as pro-
posicoes sao analiticas ou sintéticas. As primeiras sdo formais ou 16-
gicas. Nao estatuem sobre o0 mundo de fatos. As proposigoes normativas
do direito sao sintéticas. Implicam, como estruturas conceptuais, o im-
plemento da intuicdo para serem proposicbes sintéticas verdadeiras.
Como proposigbes, 340 empiricamente verdadeiras ou falsas. A propo-
sigdo da linguagem do direito positivo — para dizé-lo em termos atuais
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— & cognoscente. A proposigio juridica é a forma categorial de orde-
nacido dos dados da experiéneia (da conduta humana social). Sendo
a Ciéncia-do-Direito um sistema de conhecimentos sobre as proposi¢bes
normativas, é sistema de conhecimento sobre outro sistema de conhe-
cimento, proposicdo-de-proposi¢do. Ora, tal investiga¢@o s6 duas verten-
tes pode tomar: primeiro, como teoria formal (légica) do conhecimen-
to; segundo, como teoria transcedental do conhecimento. Conhecimen-
to do conhecimento, ou conhecimento de segundo grau é légica (formal
. € transcendental. Gnoselogicamente, a ciéncia dogmatica do direito re-
sulta supérflua, por falta de objeto.

Fa(;amos uma comparacio, Enquanto na cléncia fisiea ternos: I)
o universo dos fatos fisicos, II) o sistema de proposi¢des cientificas sobre
esses fatos e III) as teorias formal (logica) e transcendental (teoria do
conhecimento sobre o factum scientiae, quando ingressamos no mundo
do direito positivo temos I) o universo dos fatos juridicos, aos quais
é inerente o auto-conhecimento (as proposicies normativas sio propo-
sicOes sintéticas e partes integrantes do objeto) e II) o plano meta-
proposicional da analitica formal e transcendental. Néo se d4 o plano
intercalar do sistema da ciéncia positiva do direito. No primeiro caso,
da ciéncia fisica, ha, em léxico corrente, a meta-teoria da teoria-objeto,
a ciéncia fisica (KELSEN mostrou energicamente as conseqiiéncias des-
sa tese de SANDER. Cf. Rechtswissenschaft und Recht, ps. 7 e ss).

Agora, se o0 conhecimento dogmatico do direito & proposigio sobre
proposicao, proposicao descritiva ou teorética verdadeira sobre propo-
sichAo prescritiva valida e eficaz (e demais valores juridicos da proposi-
¢io normativa) tem de evitar duas coisas: formalizar a linguagem do
direito positivo ou repetir o que o direito mesmo ji disse. Num caso,
resvalara para a logificacdo; noutro, mostrar-se-4 supérfluo. Quando
se sublinha que a Ciéncia-do-Direito é uma ciéncia de contetdo (a
Inhaltswissenschaft de SOMLQ) e que a teoria fundamental é formal,
alude-se em rigor, a um grau de generalizagéo. As ciéncias dogmaéticas
do direito vertem-se sobre o direito positivo dado, que é uma individua-
lidade histdrica, sempre um sistema normativo concreto A teoria fun-
damental (a Jurzstasche Grundlehre: cf. SOMLO, Juristische Grun-
dlehre, ps. 8/10) é ainda, teoria geral do direito. 0 formal aludido na
. teoria fundamental é o relativamente mais geral face ao investigado
pela ciéncia dogmaética. Mas esse formal relativo é ainda de contetido
especificado: sio as categorias com suas referéncias ao geral-concreto:
sujeito de direito, relacao juridica, objeto juridico, fato juridico, ete.
Nao o formal-16gico. Que exige purificacio da forma, ehmmaga.o' de toda
significagdo concreta a esse ou aquele elemento de um universo especi-
ficado de objetos. A pura forma retém apenas a significa¢do em geral,
correlato da nog¢éo de objeto em geral, do object quelconques as cate-
gorias sintaticas da significacdo em geral e modos operatérios quer
dizer em léxico husserliano: os tipos sintaticos de significacdo e as
possibilidades combinatérias de significa¢Ges de modo a evitar o sem-
sentido, a incompossibilidade ou o contra sentido (contradicao) no inte-
rior de uma significacfo complexa, no interior de uma estrutura pro-
posicional ou na interconexfo das estruturas proposicionais (gramatica
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logica pura, 16gica da conseqiiéncia e 16gica da verdade). Ou em termos
da logica simbolica: a pura forma se obtém mediante um vocabulario
algoritimico do gqual se eliminam as significagbes concretas (ponentes
de objetos) e se estabelecem, no plano meramente sintatico, as regras
de formacdo de estruturas e de transformacao de estruturas, estas, as
estruturas, reduzidas a varidveis logicas e constantes légicas.

A expressao logica juridica é duplice. Retendo-se na expressio apenas
o conceito de logica formal (desprezando o sentido de logica aplicada
ao direito, logica metodolégica ou metodologia do direifo), ainda resta
duplicidade de conceptuacio. Equivale tanto 4 logica do direito positivo
quanto & logica da ciéncia dogmatica do direito. Ou com mais tonica
logistica: é tanto logica da linguagem do direito quanto légica da lin-
guagem da Ciéneia-do-Direito. Com énfase na estrutura légica funda-
mental: é tanto teoria da proposicio do direifo quanto teoria da propo-
sicdo da ciéncia dogmatica do direito. Mas, num caso como noutro caso,
56 se alcancga o nivel légico mediante a formalizacdo. E quer num quer
noutro caso, dé-se o fato de uma linguagem falar acerca de outra lin-
guagem. E propriedade do discurso o poder de se interrogar a si mesmo
e 0 de transceder para um nivel superposto quando se toma a si mesmo
por objeto. A légica do direito é uma meta-linguagem acerca da lingua-
gem-objeto, a usada pelo direito positivo; a 16gica da ciéncia dogmatica
do direito é meta-linguagem cuja linguagem-objeto é a usada pelo co-
nhecimento dogméatico. Mas a linguagem da, ciéncia juridica nao & meta-
linguagem formal sobre a linguagem do direito positivo. Isto quer na
tese segundo a qual a ciéncia juridica dogmatica conhece normas, quer
na tese (vigorosamente sustentada por COSSIO), segundc a qual a cién-
cia juridica conhece mediante normas. O direito positivo e a ciéncia
juridica dogmatica sao dados de minha experiéncia, que servem de mo-
delos M, e M,, para as teorias formais T, e T,,. Dos modelos passo as
teorias pela formalizacdo e destas regresso pelo procedimento simétrico
da desformaliza¢do. Se a proposicio integrante do direito positivo for
da mesma estrutura e regida pelas mesmas regras formais pertinentes,
€ proposicio em nivel da Ciéncia-do-Direito, a 16gica juridica ¢ uma soé.
A estratificacio do discurso — linguagem do direito positivo e lingua-
gem da ciéncia do direito positivo — nao dara cabimento a duas classes
de légica. E nem sempre que uma linguagem tem outra por objeto é
sintaxe logica. Na gramatica de uma linguagem natural feita com o
mesmo instrumento de linguagem, mesma linguagem é meta-lingua-
gem e linguagem-objeto e, todavia, a gramadtica nio é ldgica. £ um
discurso sobre o discurso, mas repleto de significacfes concretas. Da
sintaxe gramatical para a sintaxe légica somente se chega com a for-
malizacdo. Agora, a linguagem com que a graméatica é a um tempo,
meta-linguagem e linguagem-objeto tem a mesma estrutura logica: é
uma mesma estrutura como linguagem-objeto para a meta-linguagem
sintatica.

A linguagem na Légica

Para se investigar uma linguagem é preciso servir-se de linguagem:
essa a circularidade ou o hermetismo que rege todo universo-do-dis-
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curso. Podemos fazé-lo com a mesma linguagem, que fica a um 56 tempo
linguagem-objeto e meta-linguagem. A logica classica, com escasso sim-
bolismo algoritimico, assitn procedia. Mas sempre que empregava va-
riaveis e das estruturas meramente oracionais (da gramatica empirica
ou descritiva) sacava a estrutura constante e reduzida, elevava a ané-
lise da linguagem mediante a mesma linguagem ao nivel da anilise
sintatica (logica). Assim, podemos fazer anAlise légica da linguagem
do direito positivo, como da linguagem da ciéncia dogmatica do direito
mediante a linguagem técnica de um e outro. O essencial é que se pro-
cure destacar a forma légica. Certo, adquire-se mais precisio e mais
potencialidade formal com o uso de uma notagao artificial, construida
segundo precisas regras de formacao e de transformacéo e a listagem
dos termos componentes do vocabulario artificial.

A forma logica (a estrutura formal) néo se dé facilmente na expe-
riéncia do direito e na experiéncia da ciéncia dogmatica do direito. A
forma estad coberta pela estrutura oracional, pelo revestimento de lin-
guagem natural (ainda que técnica), pela estrutura sintatica do idio-
ma (uma oracdo gramaticalmente simples pode ser logicamente com-
posta, um adjetivo a mais anexo a um substantivo-sujeito oculta a exis-
téncia de uma funcéo-de-funcdo ete.). Mais: a forma nfo aparece em
primeiro plano porque o vocabulirio é saturado de significacbes e de
referéncias a objetos do mundo: como vira HUSSERL, a linguagem é
permeada de significagdes; as palavras sio como cristais transparentes
que remetem 2 objetos. Nao vemos a palavra mesma, ou o termo légico,
como ndo vemos o limpido eristal se nao d'rigirmos uma atencio a ele
especial. Percebemos os objetos através dele. E preciso uma mudanga
de atitude, uma re-flexdo e uma técnica de pédr em suspenso, de apri-
sionar entre parénteses o que néo é forma logica. S0 assim se alcancga
a proposiciao na linguagem do direito positivo e a proposi¢do no conhe-
cimento dogmatico do direito. A proposi¢o mesma é um ente logico,
o residuo de uma reducfo. Por isso que é pura forma, com ela nio
nos referimos a nenhum universo materialmente especificado de obje-
tos. A pura forma proporscional nio informa nada de especifico sobre
este ou aquele setor do mundo. A forma implicacional de uma propo-
sicao juridica nada diz de seu contenido de significa¢do, nem de sua
pertinéncia a este ou aquele sub-universo do universo juridico. Mas,
precisamente por isso que se ndo refere a nada em especial é que pode
ser receptaculo de qualquer contetudo significativo referente aos obje-
tos. Em rigor, a légica é formal (H. SCHOLZ, Esquisse d’une Histoire
de la Logique, ps. 22 e ss.). Nem transcendental, nem material, nem
aplicada. O adjetivo limitativo “juridica” néo podera eliminar o caréter
formal. Indica, sim, em que dominio de linguagem a anélise 1égica as-
sentou sua investigacdo. E se a forma l6gica é toda expresséo onde apa-
rece pelo menos uma varidvel (SCHOLZ), ja se vé que a presenca de
varigvel indica a formalizacdo. Certo que a variavel tira seus valores
de um universo, dentro do aual ela tem seu parcours ou Verlauf. E
para um conjunto veritativo (V,F) ou um conjunto de entidades quais-
quer que a varidvel tem o papel sintdtico de substitutivo. Esse é seu
correlatum objetivo.
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Dizemos: a logica é juridica sem deixar de ser formal porque suas
varigveis sacam seus valores de um universo de linguagem especificado
— a linguagem do direito positivo e a linguagem da ciéncia dogmatica
do direito positivo. E quando pomos a tonica nas variiveis nio des-
cuidamos as estruturas. As variavels tém seu topico sintatico em estru-
turas formais. E estrutura formal é tanto a proposicdo com sua com-
posicdo interior, como o relacionamento de proposicdes, seja consoante
sua composicdo interior, seja conscante o valor veritativo de cada pro-
posicdo constituinte da série de proposicdes interligadas.

Com efeito, € num universo de linguagem juridica que as variaveis
tém seu percurso. Varidveis-de-objeto tém como substituendos sujeitos-
de-direito e condutas, ou fatos do mundo natural que o ordenamento
tornou juridicamente rzlevantes (jurisdiscizacao: entrada de fatos no
universo das proposi¢des normativas; desjurisdiciszaco: saida de fatos
do universo do direito); variaveis-de-proposicdes tém como substituen-
dos as proposicdes da linguagem do direito. A restricdo ao dominio ou
campo de valores das variaveis provém da linguagem que é base empi-
rica da formalizacdo. A légica classica foi uma légica das proposicdes
descritivas (declarativas), foi uma formalizacao da linguagem de estru-
tura apofintica. A linguagem do direito positivo ostenta estruturas
dednticas. Acaso sdo dois dominios de linguagem irredutiveis ou o fune-
tor dedntico € apenas um modo prefixo a uma proposicdo apofintica,
modal esse susceptivel de tratamento formal nao diferente dos demais
functores da légica das proposices declarativas? Seja como for, o que
nos importa nessa comunicacio é apenas essa tese minima: onde ha
uma linguagem ha a possibilidade de uma meta-linguagem formal, isto
€, ha possibilidade de uma logica da linguagem. E a légica dessa lin-
guagem chamar-se-d juridica em nosso caso, ndo porque seja uma apli-
cacio da logica formal geral a um dominio material dado, ou seja uma
metodologia, ou uma teoria do conhecimento especial, mas porque essa
linguagem ¢ o modelo a partir do qual se formaliza e dela se fala em
nivel de meta-linguagem; e também o modulo ou parimetro parz o
qual regressa o formal quando se o interpreta, guer dizer, se o vincula
a um universo especifico de linguagem. Se o direito, que oferta a lingua-
gem-objeto, é “L”, a logica dessa linguagem é “M (L)”. Se a Ciéneia-
do-Direito interpolar-se como linguagem sobre a lingunagem do direito
(a isso, repetimos, nao se reduz o conhecimento dogmatico), ainda que
nio como meta-linguagem formal, temos: “M (M(L))".

A via que seguimos para atingir o formal ou a meta-linguagem de
linguagens-objeto (a da Ciénecia-do-Direito e a do direito positivo) con-
duzira a uma linguagem: a linguagem ldogica. Como linguagem tera
seus alfabetos, as regras de formacao de expressdes ou formulas dentro
do sisterna légico que tenham sentido sintatico, que evitem o sem-
sentido sintatico (o contra-sentide analitico husserliano) e as regras
de transformacio de uma expressic em outra. Mas como o sistema
formal obtido nég é um puro calculo desinterpretado, além das regras
sintaticas de formacéo e de transformagao de suas expressdes requer-se
0 complemento das regras de interpretagfo. A logica formal do direito
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(da ciéncia e do direito positivo) tem esse enderego para a regifo do
juridico: é uma formalizagdo em termos de linguagem que parte da
experiéncia da linguagem do conhecimento juridico e da linguagem
do direito positivo, objeto desse conhecimento.

Estratificacdo do formal

Na teoria husserliana, a sintaxe ou gramatica logica era tomada
como um nivel formal indiferente a0s valores veritativos. Podemos dizer
que os valores eram tdo somente o sentido e o sem-sentido sintaticos.
Depois, vinham os estratos-légica da conseqiiéncia e l6gica da verdade.
Na logica simbdlica, a légica & sintaxe de expressdes com valores de
verdade e falsidade. E certo que se pode ver o calculo de predicados
como menos formal que o calculo de proposi¢oes. No cdlculo de predica-
dos se tem o conceito de conjunto ou classe, 0 qual se contr6i conota-
tiva ou denotativamente. Mas, a classe ou conjunto tem elementos, que
s&o os correspondentes, em nivel formal, de entidades quaisquer do mun-
do. Os correspondentes seménticos dos elementos sdo objetos ou enti-
dades. J4 a proposicio, tomada tdo apenas em seus valores veritativos,
sem exibicdo de sua estrutura interna, a estrutura logica ‘‘algo ter a
propriedade P” ou ‘“‘algo pertencer ao conjunto A”, que corresponde
aos objetos, fica oculta. O formal-logico tem aqui toda sua poténcia
calculatdria mais desembaragada (ainda que segundo muitos légicos
ndo totalmente) de referéncias aos objetos: o universo das varifveis é
0 universo de proposi¢bes quaisquer, isto é, de simbolos de enunciados,
cuja composicao interna niao importa, mas que apresentam valores veri-
tativos.

Mas, hd um nivel de estratificacio que a teoria husserliana néo
considerou, pois das formas logicas retrocedeu para os atos ou nocsis
do sujeito transcendental, atos em que se constituem as formas. £ o
nivel que esti sobre a l6gica mesma, Basta considerar que a légica tem
um nivel de linguagem, que em relac¢io a4 linguagem-objeto que forma-
liza é meta linguagem. E a légica como linguagem, pode se tornar lin-
guagem-objeto de uma superior andlise formal. Quer dizer, néo como
uma meta-logica em sentido filoséfico (uma ontologia do légico, ou
uma gnoseologia do 16gico). Filosofia da logica é meta-linguagem ma-
terial, é andlise que vai além do logos mesmo, que o transcedente (16gi-
ca transcendental) em busca de elementos nao-formais. Mas, anélise
formal como meta-linguagem da linguagem-objeto da 16gica, dando ain-
da, margem a toda a meta-linguagem semiética (ndo s6 sintatica, mas
seméntica e pragmatica). Se pusermos entre parénteses o nao-sintético,
essa anilise formal da linguagem légica vem a ser uma sintaxe onde
se encontram simbolos-de-varidveis e simbolos-de-constantes e as re-
gras sintiticas de formacéo e de transformacgio das expressﬁes da lin-
guagem logica. Assim se as varidveis em nivel 16gico sdo “x”, “y”, “2”;
“p”, “q”, “r", as varidveis sintaticas da meta-légica sio “X” “Y”
4" CPT QY “R”. Uma regra da sintaxe meta-l6gica serd a que pres-
creva que dados tais ou quais simbolos a um operador que os tome como
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argumento, o resultado sera uma férmula ou expressdo valida do sis-
tema meta-légico. E se a linguagem logica segue o cdnon assim esta-
belecido obtera expressoes validas ao sistema légico.

Com essas analises superpostas acerca do formal, a légica simbo-
lica alarga o campo de exploracio das formas, o que niao foi possivel
4 fenomenologia, pois outro fol o caminho que seguiram suas investiga-
¢Oes: seguiram a linha do transcendental, buscando além do logos mes-
mo o sujeito transcendental ou o ego puro, ou entdo o objeto enquanto
objeto e, por isso, a ldgica é, ao mesmo tempo, ontologia-formal.

Forma logica, significacdo e objeto

E licito falarmos de logica formal juridica — afastada a interpreta-
¢80 da logica juridica como logica aplicada a ciéncia dogmatica do direi-
to e ao direito positivo — se admitirmos que a forma logica, sem deixar
de ser forma, se enriquece com significacoes e, com estas, envolvendo al-
go do universo especificado de objetos que constitui o direito. E certo, ja
na légica formal (geral) os simbolos que integram o vocabulario logico
contém um minimo de significagio. Quando sintaticamente distingui-
mos a forma como a estrutura reduzida a categoremas e sincategoremas,
ainda que a pura forma logica nao faca referéncia especial a este ou
aquele objeto, o0 ser sincategorama (quantificador, abstractor, conectivo
ou functor veritativo) importa na atribuicao de uma significa¢io mera-
mente operativa, é certo, mas é significacao. Importa num minimo de
interpretag¢io do simbolo-imesmo: no conferimento de significacdes que
somente unidas a outras significacdes-de-objeto se completam (por isso
sio denominadas co-significacoes). Se os simbolos sdo de argumento-su-
jeito, ou de predicado, entio a dimensdao seméantica do simbolo se faz
necessaria. A légica formal geral nao é logica de nenhuma regifo mate-
rial de objetos, mas é logica que implica a presenca, nes simbolos despro-
vidos de significa¢des concretas, desse minimo de significacao em geral,
correspondente a idéia de objeto e geral. O sentido, 0 sem-sentido e con-
tra-sentido sintaticos, ainda que meramente operativos, sdo ocorréncias
no universo das significacfes. As categorias sintiticas e toda a morfolo-
gia simbdlica no universc da logica so modalidades de significacfes e
modalidades de operar com as significagbes (desenvolvemos esse aspecto
em nosso ensaio, a titulo de anotacdoes 4 margem de HUSSEL, Cf.
LOURIVAL VILANOVA, Teoria das formas sintdticas, 1969).

Sob esse aspecto, tanto faz a formula da logica classica “S é P”,
quanto a da logica simbélica, “f (x)”. Se nfo se conferir uma significa-
cdo a tais expressoes, elas nada dizem, sdo meros dados da experiéncia
sensorial. E a interpretacdo, i. €., a atribuicdo de um significado que
representa o ato de segundo grau, fundado sobre o ato de primeiro grau
que é a percepcao senscrial, que d& ac corpo fisico do signo a dimenso
de um simbolo do universo das significa¢cdes. A combinacao “f (x). —
f (x)” é inconsistente por ser um contra-sentido analitico, uma incom-
possibilidade significativa, a afirmag¢édo conjunta de significacGes mutua-
mente excludentes. A chamada WFF (formula bem formada) é uma
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construgdo sintaticamente correta, vilida no interior do sistema formal
porque respeita a constitui¢do prépria do mundo das significaces. E,
sabe-se, quando se quer depurar significativamente um sistema de sim-
bolos até o limite de um puro célculo, sempre é necessario a admisséo
de proposigdes com sentido, que se colocam sobre o célculo, conferindo
qualificacdo aos simbolos e de regras operatorias, articuladas em uma
linguagem intuitiva, nao pertencente ao cdlculo como tal. Podemos dizer
que o aparentemente vazio de um formula légica reside em ser ela —
para nos a termos ao nivel da proposicio — verdadeira ou falsa para
qualquer interpretagéo atribuida aos simbolos. Uma significacdo qual-
quer tem como correlatum a quelque chose en général,

Em suma, o que qualifica um sistema algoritimico em sistema 16gi-
co é a interpretacdo que se d4 aos simbolos do sistema. E o sistema 16gi-
go é formal por ser independente de qualquer interpretagio concreta ou
especificada que se confira aos simbolos de sua linguagem. Néo por ser
desprovido de qualquer significagdo. Ser um simbolo de linguagem for-
mal susceptivel de significagdo qualquer é conter, como anotamos, va-
riaveis e varidveis simbolos que percorrem um universo, onde se encon-
tram os valores que as satisfazem. As constantes simbolicas tém uma
interpretagéo fixa: sdo os functores do sistema (quantificadores e conee-
tivos); as varidveis sdo termos susceptiveis de interpretacdes dentro de
um campo ou dominio de objetos. Em rigor, nio sdo os objetos mesmos
os substitutivos das variaveis. Os objetos distribuem-se em varias regides
(sdo objetos fisicos, culturais, ete.); as varidveis sdo do dominio da lin-
guagem formal. Nada impede que entidades do dominio formal sejam
possiveis objetos de outras formas légicas. Mas as referéncias semanti-
cas aos objetos, estas sdo significacbes-de-objetos, néo os objetos mes-
mos. Os objetos ndo comparecem em pessoa, por assim dizer, ao domi-
nio da linguagem natural. Com a linguagem temos o suporte material
simboélico das significages, especificas na linguagem natural, abstratas,
néo referentes a esta ou a aquela entidade em particular, na linguagem
artificial da logica. Entre o simbolo € o objeto h& a significacdo como
termo que faz referéncia ao objeto. A associacfio imediata entre simbo-
lo e objeto, sem a mediacdo do significado, néo exprime a estrutura de
qualguer linguagem, seja a natural seja a algoritimica.

Se 0 que antecede é exato, a 16gica juridica formal é a teoria forma-
lizada das estruturas de linguagem que se encontram quer na Ciéncia-
do-Direito, quer no direito positivo. A énfase na linguagem explica-se:
&8 linguagem, natural ou algoritimica, é linguagem por conter essa tri-
dimensionalidade: simbolos que s@o suportes fisicos de significacfes com
as quais temos conhecimento dos universos de objetos. O tratamento
formal da linguagem corta metodologicamente, pde fora de tema as sig-
nificagdes especificas (concretas) da linguagem natural (n#do-cientifica
ou cientifica) e suas contra-partidas de objetos. Com ¢ que obtém o ni-
cleo formal, a estrutura universal de uma linguagem interpretdvel por
uma linguagem qualquer, e, por isso mesmo, dotada de um minimo de
significabilidade e sem informar nada sobre 0 mundo. Esse descomprome-
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timento com as significagtes e com as entidades do mundo se faz com
mais desembarago no uso de uma linguagem construida segundo regras
precisas. Desde o momento em que falo de “p” e “q” como duas proposi-
¢Oes diferentes quaisquer, ponho varigveis-de-enunciado que abrangem
proposicdes concretas no sentido que se oferecem em incontavel niimero
na experiéncia, como conjuntoes dentro de cuja extenséo encontro os pos-
siveis elementos a substituir aquelas variaveis. Dou a forma universal co-
mo falar scbre as coisas, mas nada informo o que as coisas mesmas se-
jam em particular. Ou em outros termos: se o sistema ldégico é uma teo-
ria T que fala acerca de um universo U, tal universo nido ¢ imediata-
mente abrangente dos diversos universos, como sub-universo de U, mas
0 universo em geral dos objetos que s8o os contrapontos de referéncia
das significacbes em geral.

A idéia de sistema nos trés niveis — no direito

A tendéncia histérico-evolutiva do direito positivo é constituir-se em
ordenamento global. As normas — e suas expressoes de linguagem, as
proposicOes normativas — aglutinam-se em plexos de sentido coerente,
Nao meramente se justapdem, ou se conflitam, ou se isolam uma das ou-
tras. As proposicdes normativas interligam-se tendendo a consisténcia
interior no ordenamento. E se os ordenamentos positivos acolhem con-
tradictes normativas — entre normas constitucionais, entre estas e nor-
mas legals, nestas entre si, entre leis e regulamentos, entre sentencas e
outras normas superiores, entre sentencas e senterncas e sentencas, enfim
entre proposicbes gerais e proposi¢Oes gerais de igual ou desigual nivel,
entre preposicoes gerais e preposi¢des individuais — o ordenamento mes-
mo indica ou.prescreve como solucionar o conflito de significacdes. O
conflito logico nao se elimina apenas com recursos de légica. O orde-
namento adota principios iégicos, fazendo-os congentes, exigido no in-
terior do ordenamento, como faz congente, preseritivo, outros critérios
nio-16gicos de decisdo dos conflitos inter-proposicionais. A teoria pura
do direito constata como dado da experiéncia que nos ordenamentos ha
ou pode existir contradigoes. Quando se da, é que o ordenamento mesmo
0 quer e uma proposicao normativa prescreve a alternativa (KELSEN,
General theory of Law and State, ps. ) uma ou outra sio vilidas
no ordenamento. No aplicar, a decis&o opta por um dos membros da dis-
juntiva excludente,

Mas ainda que o ordenamento juridico positivo ndo alcance a for-
ma logica ideal, a forma légica tipica de sistema, o sistema é uma ver-
tente tendencial do direito, como modalidade racionalizada de impor or-
dem na conduta humana. Falam os juristas de sistema juridico, de sis-
tema normativo, de sistema positivo. Ainda que a presenca da incon-
sisténcia (contraditoriedade) seja um sério obstdculo para se falar de
sistema, concedamos que o ordenamento juridico positivo tenha a forma
logica de sistema. Serd um sistema de linguagem saturado de referén-
~iag prescritivas 4 conduta, um sistema vinculado a um segmento da rea-

“1e. O ordenamento &€ um sistema real: a uma parte integrante do
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subuniverso do universo da cultura. Nio existe de um lado, per se stante,
o sistema de proposigdes normativas; no outro, a série de condutas reci-
procamente interferindo-se. Aqui o sistema estd compondo o dado da
experiéncia. O sistema de proposicGes da fisica nfo é parte componente
do dado de experiéncia: os fatos fisicos. Sob o 4ngulo da linguagem, o di-
reito é um sistema de proposicGes prescritivas de conduta; sob o outro
angulo, é uma série de condutas ordenadas por proposigdes normativas.
H4 uma relacio dialética de complementaridade (REALE). Um termo
implica o outro. Co-implicam-se. Se conferimos um findice ao ordena-
mento como sistema, diremos gue é um sistema sé6. Para os sistemas que
falam acerca dele é o sistema-objeto, o sistema-origem. No plano do co-
nhecimento fisico do mundo, o sistema origem acerca do qual se fala é
o da ciéncia fisica. Quarido falamos no sistema dos fatos, transportamos
ao plano da realidade uma qualificagéo légica que os fatos fisicos, como
tais, dela carecem. Aludimos a relagdes de ordem objetiva que os ele-
mentos do universo fisico apresentam e que nio advém da linguagem
em que se fala sobre esses elementos. Mesmo se asseverarmos (como a
teoria Kantiana) que o sujeito impde ordem nos fenémenos, tal ordem
é gnoseolégica, categorial, como sabemos.

A idéia de sistema nos trés niveis — no direito

Quando tomamos o sistema do direito positivo em sua estrutura
interna, verificando de que partes consta, como as partes interligam-se
etc., consideramos a sintaxe do sistema. Essa sintaxe toma duas ver-
tentes: como analitica (sintaxe) das partes e analfticas do todo (a forma
logica de totalidade husserliana). A norma.fundamental como comego
logico do sistema, como a proposi¢éo inicial que d4 origem A série de
proposicées normativas €, nesse aspecto, uma tese sintatica, A funcéo
sintatica da proposi¢cdo fundamental (que acolhe a norma fundamen-
tal) é marcar o limite nao-dedntico do sistema: cortando o factico nao
juridicamente relevante e incidindo no GRUNDFAKTUM (o fato de uma
revolugdo que triunfa, p. ex.). E o limite dedntico-positivo, face a ou-
tros sistemas dednticos (morais, religiosos). Nédo que a forma deén-
tica — o functor dedntico de dever-ser — seja vazia de valor. Ela
contém valores-do-direito — a justica, a ordem, a liberdade. Sin-
taticamente o functor dedntico é axiologicamente neutro: os valores
ficam entre parénteses na consideragéo sintatica. Um critério que tem
seu aspecto sintatico é o da pertinéncia de uma proposi¢io normativa
ao sistema. N&o hé proposicées normativas soltas, em desnexo, postas
em vigor. Seu modo especifico de ser, sua validade, tem-na porque é re-
ferivel a um sistema, cuja proposicao inicial é a norma fundamental.
Esse rapporto di appar tenenza (Zugehoerigkeitsbeziehung) é impres-
cindivel para decidir se uma dada proposi¢fio normativa é valida, se exis-
te no universo do direito. Se uma proposicic tem apenas a forma sinté-
tica e néo ostenta esse vinculo, pertence, como ohbserva DEL VECCHIO,
a0 mundo das possiveis proposigdes, mas néo é parte de direito positivo.
Essa estrutura sintatica é o que DEL VECCHIO chama de forma ldgica
ou forma da possibilidade da experiéncia juridica. Nenhuma proposicéo
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¢ de direito positivo se ndo for reconduzivel a outras normas positivas
que lhe deram origem. Assim, uma lei ordiniria existe se foi estabe-
lecida de acordo com as proposicies que regram o processo legislativo.
Tais normas processuais, que sido constitucionais em sentido formal,
para se sobreporem as normas ordinarias e por estas no serem desfeitas,
por sua vez, sdo proposi¢des normativas vdlidas porque decorrem dos
atos decisorios basicos que instituiram a Constituicdo. E no plano sin-
tatico, onde se néo fala em decisdo, a fonte das fontes de producio
normativa € a norma fundamental, ou, com mais rigor, é a proposicao
normativa fundamental que eleva o primeiro fato a fato juridico fun-
damental, em fato-origem de todo o ordenamento positivo( essa funcio
sintatica da proposi¢io que recebe a norma fundamental temos posto
em evidéncia em nosso estudo Norma fundamental e revolugio a ser
brevemente publicado).

Haveria margem a considerar se tais proposi¢des que regram a pro-
ducdo de outras proposicdes ndc representam uma caracteristica do
sistema do direito positivo. Sintaticamente as regras que estatuem sobre
a composicio ou formacgdo de proposicdes sdo de nivel meta-linguistico.
No sistema do direito, todavia, elas estdo no mesmo nivel das proposi-
¢oes a formar. Sdo, é certo, normas-de-normas, mas situam-se no inte-
rior do sistema do direito: sdo direito positivo. Em outros termos: nio
sao meta-proposicdes que falem sobre o sistema, quer provenientes da
analise sintatica, quer procedentes da Ciéncia-do-Direito. Assim, tam-
bém, as normas de interpretacdo, ou as normas de reenvio. O sobre-
direito (PONTES DE MIRANDA) é direito positivo.

A idéia de sistema nos trés niveis — na ciéncia

Todo sistemna tem sua lei de composicio interna. Nac & algo ja
feito, mas algo que estd se fazendo. Sistemas formais nao abertos a
experiéncia dos fatos, ou sistemas reais que recolhem indutivamente
seus objetos de um universo empirico de entidades, todo sistema exprime
uma composicdo interior que procura satisfazer a consisténcia dos seus
enunciados e a fundamentacao desses enunciados. Quando levamos em
consideracdo a referéncia intencional objetiva do sistema, sua relacio
com um universo-de-objetos, a relacdo de correspondéncia com as enti-
dades sobre as quais fala, entdo nao basta a sintaxe. Sem maior digres-
sa0: o que diferencia o sistermna de direito positivo do sistema de ciéneia
dogmatica € justamente o modo de referéncia aos objetos. Sob ingulo
ainda de meta-linguagem semidtica: a diferenca é seméantica. O direito
prescreve, a ciéncia juridica descreve. Se reservarmos o qualificativo
de teoria aos sistemas constituidos de enunciados s6 descritivos (teoré-
ticos, declarativos), o sistema do direito positivo nao é teoria. Entdo a
ciéncia dogmatica ndo vem a ser uma meta-tecria de uma teoria-objeto,
mas um meta-sistema de um sistema-objeto. Mas, ainda que se tome o
sistema de proposi¢des dednticas como um modo de cognoscéncia de um
universo de fatos de conduta — o dedntico como modo de conhecimento
de um fato que se concretiza em sucessivas opcdes de liberdade, dife-
rente do modo apofintico de apreensdo em que se exprime a explica-
rin causal dessa mesma conduta (na teoria egoldgica do direito) — a
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descritividade e a prescritividade sfio qualificagbes seménticas. Temos
tais qualificacbes guando pomos os sistemas em rela¢édo com o universo-
de-objetos a que se referem. Da mesma maneira quando assinalamos
que o prescritivo tem como tipo de atos o querer ou o imperar, e 0 des-
critivo o pensar ou o conhecer (“eu quero que”, ou “‘a comunidade me-
diante o érgdo quer que” e o “eu penso que” — o ego como empirico
ou transcendental), qualificamos o sistema sob o éngulo pragmatico,
fazendo referéncia ao sujeito ou aos sujeitos que tecem entre si a comu-
nidade do discurso.

Em estreita-conexio com o que dissemos, reside o problema dos va-
lores das proposi¢cdes prescritivas e das proposi¢Ges descritivas. Caracte-
rizar as primeiras como véalidas ou n&o validas e as segundas como ver-
dadeiras ou falsas requer um &ngulo seméntico de anélise. Pois tais va-
lores sdo valores dos sistemas em relagdo com os objetos acerca dos
quais falam. O status seméntico transporta-se para o nivel sintatico
quando temos em conta ¢ comportamento de tais valores. Se eles séo,
quer a validade e a néo validade, a verdade e a falsidade, exaustivos e
mutuamente excludentes, entram nas operacoes sintéticas como puros
valores de proposigoes, aos quais se aplicam diretamente — e nao indi-
retamente como ¢ fez KELSEN, Teoria pura do Direito, p. 145, vol. I —
& lei de nao-contradicio. O comportamento sintdtico de um grupo é
isomérfico face o comportamento do outro, a tal ponto que se pode subs-
tituir tais valores pelos simbolos I e 0. Ainda que atribuissemos valores
veritativos 4s proposi¢des prescritivas, o sistema de proposicoes da cién- .
cia juridica dogméatica nao perderia sua diferenca de nivel: seria de
meta-proposicdo (material). Expressa ou implicitamente, o enunciado
da ciéncia juridica emite o preceito de direito como conteido de outro
enunciado; “em conformidade com o direito X", “de acordo com o direito
positivo Z em vigor”. SCHREIBER destaca a forma “Es is* rechtens:
R (a,bl)” como a estrutura da proposicao.

A idéia de sistema em nivel da ciéncia

“R"” expressa a varidvel-de-relacfio, cujos elementos estéo encerra-
dos nos parénteses. A forma da proposicdo normativa é relacional. A
estrutura prefixa “é de direito” representa uma proposicéc sobre a pro-
posi¢do normativa (cf. Logik des Rechis, p. 26/32). Acrescentemos esta
observacio: o valor veritativo da proposicdo composta (“é valida a nor-
ma N”, “estA em vigor a norma N”, “a norma N pertence ao sistema 8",
“o0 termo T na norma N tem tal significado”) néo advém da combinagéo
dos valores da proposi¢do descritiva da ciéncia juridica com os valores
da proposi¢cdo do direito positivo. Na hipétese de serem diferentes tais
valores-validade/néo-validade, verdade/fdlsidade — uma funcéo verita-
tiva nfo se obteria com diferentes categorias valores de seus argumentos:’
Isto é, ndo poderiamos combinar valores descritivos com valores prescri-
tivos e atribuir & proposicio molecular resultante um valor veritativo
(V ou F). As fungdes veritativas operam com valores veritativos. O va-
lor veritativo da proposicio molecular é funcéo dos valores veritativos
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das proposi¢bes constituintes que entram com o papel de argumentos
da fungéo. A norma juridica (Rechtsnorm) entra como situacio obje-
tiva a que faz referéncia a proposi¢io juridica (Rechissatz). O que esta
afirma ou nega daquela néc é o ser verdadeiro ou o ser falso em sentido
teorético, mas o estar ou nao em vigéncia, o incidir ou nio incidir sobre
uma certa classe de fatos ou de atos, ou de sujeitos, o pertencer a um
sistemma ou a um sub-sistema desse sistema global, o ter ou nio tal ou
qual sentido, o inserir-se ou nio neste ou naquele contexto normativo.
Mais. Com base no material.normativo, dado o conhecimento dogmati-
co constroi as categorias da teoria geral: sujeito, ato, fato juridico, im-
putabilidade, antijuridicidade, rela¢fo juridica, objeto do direito, sancio,
nulidade, anulabilidade, norma, etc.. As proposi¢oes da ciéneia dogma-
tica tomam as proposi¢cées normativas do direito positivo e destas enun-
ciam predicados empiricamente verificaveis. As normas e seus predica-
dos empiricamente verificaveis sdo, para as proposi¢des teoréticas da
ciéncia, state-of-affairs ou Sachenverhalten que cabe descrever. A uma
atitude de politica do direito cabe prescrever o prescritivo. A uma ciéncia
teorética do direito positivo cabe descrever o prescritivo. Se a ciéncia
prescrevesse, seus atos seriam entio qualificaveis, como prescri¢des, de
justos ou injustos, eficazes ou ineficazes, legais (validos) ou ilegais. Ou
ainda, se as proposicdes da ciéncia juridica fossem prescritivas, ou esta-
riam no interior do ordenamento e a ciéncia teria o papel de fonte
formal ou técnica do direito; ou estaria fora do ordenamento (antes ou
sobre), como meta-proposicdes, entdo, funcionando como fontes mate-
riais (reais ou ideais — deontoldgicas) do direito a ser feito. Se fonte
formal, o fundamento de validade da ciéncia juridica seria, em ultima
instancia, a norma fundamental do ordenamentc. Se fonte material,
nem seria verdadeira nem falsa, mas ideologia eficaz ou ineficaz na or-
dem dos fatos, e justa ou injusta em referéncia ao universo dos valores.

Se a Ciéncia-do-Direito for tida como produtora de regras juridicas,
como dissemos, seu fundamento de validade residirda na norma funda-
mental do ordenamento. JA n&o se trata do fundamento de verdade,
que reside nos fatos da experiéneia, ou nas propesi¢cdes axiomaticas e
nas regras de transformacéo dedutiva, quandoc se trata de ciéncias for-
mais.

Mas, se o conhecimento cientifico do direito (como no exercicio do
jus respondendi dos jurisconsultos da Roma classica) for por delegacio
de norma de direito positivo, fonte formal ou técnica do direito, e a 1l-
tima norma de delegacéo for a2 norma fundamental, temos que a norma
fundamental néo é a proposicie hipotética gnoseologicamente posta pela
Ciéncia-do-Direito como condigdo da experiéncia possivel do direito po-
sitivo. Seria um circulo vicioso inadmissivel: a norma fundamental ope-
rar como hipétese-limite do conhecimento que é a Ciéncia-do-Direito ¢ a
Ciéncia-do-Direito encontrar na norma fundamental o fundamento de
validade para operar como fonte formal do direitc. Haveria, ainda, uma
mescla de dois planos: o da ciéncia e o do objeto da ciéncia, o da teoria
e 0 da producio real e efetiva do direito. Seria criagio epistemolégica
do objeto, como o pensa KELSEN, e produgio factica de normas. A cién-
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cia mesma seria uma porc¢éo de competéncia legiferante e uma vez. que
competéncia pressupde normas-de-organizacdo, a ciéncia do direito ou o
cientista, o jurista cientifico, seria érgéo, i.é., agente ou titular investido
de uma fracdo competencial. Isto néo exclui o fato de que a Ciéncia-do-
Direito influa na evolugdo do direito, que através dos 6rgéos criadores e
aplicadores do direito positivo, ou da elaboragéio de direito novo, as te-
ses cientificas passem do descritivo para o prescritivo. E esta uma pas-
sagem de status 16gico, que requer a mediacdo do proprio direito positi-
vo. Demais, se o direito se realiza quer no cumprimento espontineo das
normas primarias (secundarias na terminologia Kelseniana, perino-
mativas, no 1éxico cossiano), quer no cumprimento for¢oso, na conten-
ciosidade que faz valer as normas sancionadoras, certo € que na aplica-
¢80 judicial adquire mais intensidade. E no ato jurisdicional o conhe-
cimento cientifico estd presente, circundando o ato propriamente de
aplicar o direito positivo. Através-do juiz e de quem participe cognos-
citivamente, na relacao litigiosa, o direito-ciéncia estd4 presente. A se-
paracdo entre ciéncia juridica e realizaciio do direito € um corte meto-
dolégico feito na experiéncia. A experiéncia do direito, como tem acen-
tuado como vigor REALE, abrange fato, valor e norma e, também dire-
mos, a experiéncia do direito que se integra com a Ciéncia-do-Direito. O
direito e a Ciéncia-do-Direito sdo componentes da experiéncia do direlto
como processo de concrescéncia, quer dizer de normas abstratas ou cons-
trutivas de tipos (conjuntos de acbes, de fatos, de sujeitos, no tdpico
de pressupostos ou de conseqiiéncias) que vdo se inserindo na realidade
da existéncia, compondo a ordem exterior do mundo da conduta hu-
mana. (REALE, O direito como experiéncia, ps. 47/50) .

Ainda ha uma via sintatica para ilegitimar a Ciéncia-do-Direito co-
mo fonte-formas e confundir, ipso facto, o descritivo com o preseritivo.
Se a norma fundamental nao é norma de direito positivo, mas pre-su-
posta, quer dizer, em termos sintaticos, € uma proposi¢édo que néo per-
tence ao mesmo nivel do ordenamento que se compde de proposi¢des
normativas. ¥ proposicdo de uma linguagem que fala sobre a lingua-
gem do direito. £ uma meta-proposi¢io em relacoes as proposigdes-objeto
do direito positivo. E uma meta-linguagem teorética, que estd no nivel
de Ciéncia-do-Direito e, por isso, ndo pode conferir a essa mesma ciéncia
a qualificacio de fonte formal ou técnica, que s6 proposi¢des em nivel
das proposi¢bes normativas do direito positivo, da linguagem do direito
mesmo, podem fazé-lo.

A idéia de sistema em nivel da ciéncia

Uma das coisas que levam a ter a ciéncia juridica como situada no
mesmo nivel do direito, objeto de conhecimento, é o fato de as proposi-
coes dessa ciéncia reproduzirem-se em termos das proposigGes-objeto,
transportando vocabulos de linguagem-objeto para a meta-linguagem
em que se fala sobre essa linguagem. Néo conduz a algo de novo sim-
plesmente reproduz a proposi¢io normativa. Permanece-se em nivel
prescritivo. E certo que o slatus semdntico da proposigdo prescritiva néo
importa num sé uso, ¢iramos no uso imperalivo. Pode-se, como VON
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WRIGHT (Norm and Action, ps. 93/106) anota, tomar o prescritivo da
norma em uso informativo, 0 que exprime a rela¢do pragmatica do pres-
critivo com o utente. Quando vamos ao jurisconsulto para sabermos o
gque é de direito, ele nada prescreve, mas téo sd descreve o que ¢ direito
prescreve, KELSEN (Teoria pura do direito, p. 145, I) sente, todavia, a
dificuldade do problema quando observa: “... o dever-ser da proposi-
¢ho juridica ndo tem, como o dever-ser da norma juridica, um sentido
prescritivo, mas um sentido descritivo. Esta ambivaléncia da palavra
“dever” (Sollen) é esquecida quando se identificam proposicées norma-
tivas (Sollsaetze) com imperativos”. Isto quer dizer que é possivel um
uso informativo do dever-ser e um uso imperativo do dever-ser. E quando
a ciéncia juridica declara que, de acordo com o sistema juridico 8, se
alguém comete um furto, entéo deve ser punido, o que ocorre é, primeiro,
a descricdo de uma situacfio-objetiva de acordo com o sistema S, um
pressuposto esta unido a uma conseqiiéncia como devendo ser; segundo,
o dever-ser ¢ usado e, ao mesmo tempo mencionado, enquanto normal-
mente na proposicdo do direito positivo, ele estd apenas usado (nas mo-
dalidades de ter direito a, ser obrigado a, ou néo ser permitido, de sorte
que gqualquer conduta encontra referéncia num dos trés modos dednti-
cas de relacionar intersubjetivamente as condutas) . Essa ambivaléncia
a que alude KELSEN, em rigor, é a dualidade de -usar e mencionar o
functor dever-ser. Em nivel de meta-linguagem cientifica (da ciéncia
juridica), funciona o dever-ser como nome de si mesmo, em emprego
auténimo. Em nivel formal e simbdlico de linguagem sintatica, pode-se
fazer corresponder-lhe um sinal e, entdo, os niveis se destacam: de um
lado, 0 nome mesmo que € usado ou empregado; de outro, o simbolo
de linguagem formal que corresponde a esse nome (tomamos a palavra
nome em sentido amplo, includente, como se vé, de meros sincategore-
mas a0s quais ndo correspondem entidades ou objetos) .

Somente pela énfase no distinguir o sistema da ciéncia dogmatica
do direito ante o sistema do direito positivo é que a teoria pura do di-
reito objeta contra a aplicagdo imediata do principio de ndo-contradicdo
entre as proposi¢des normativas, que carecem de valores veritativos. As-
sim duas normas contradizem-se € nfo podem simultaneamente ser
validas se as proposi¢des juridicas (da ciéncia) que as descrevem se con-
tradizem e nfo podem, eo ipso, ser simultdneamente verdadeiras. Igual-
mente, a relagio consequencial do argumento vale entre normas porque
entre proposicGes se da a relagio dedutiva. Isto significa: as leis sin-
taticas séo aplicaveis & linguagem do direito através da linguagem da
ciéncia juridica. Aqui é de dizer com a gramética pura husserliana
num plano anterior & questdo da verdade, h4 combinactes sintaticas
que conduzem ao sem-sentido e ao contra-sentido, unicamente com base
nas categorias de significagfo, unicamente com apoio nos tipos sintéti-
cos de significar. A incompossibilidade passa-se num plano anterior ao
problema da verdade ou da falsidade das composicoes sintaticas. So-
mente depois de decidir se a forma é sintaticamente possivel é que se
passa ao valor veritativo. A lei que manda evitar o contra-sentido in-
depende, pois, do ser verdadeiro e do ser falso. Se assim &, entéo, aplica-se
ao dominio das proposicdes de estrutura dedntica. Ha tanto um sem-
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sentido quanto um contra-sentido formal dednticos prévios ao problema
da validade e da nac-validade. Ampliando a tese husserliana: temos
uma morfologia pura apofantica, quanto uma morfologia pura dedntica.
Esse comportamento sintitico homogénec nos dois dominios faz prever
que seja possivel a aplicagdo das leis 16gicas concernentes & verdade e &
conseqiiéncia em ambos os dominios, descabendo razéo & tese Kelsenia-
na da impossibilidade de direta aplicag@o do logos apofintico ao campo
das proposi¢des normativas. Quer dizer: hd propriedades formais isomér-
ficas nas estruturas “S & P” e “S deve-ser P", para empregarmos o sim-
bolismo da 16gica cléssica.

E se, no final de contas, verdade/falsidade e validade/n#ac-validade
880 meros valores positivos ou valores negativos no dominio do célculo
formal, as diferencas seménticas nao seriam obstéculo para uma sé sin-
taxe, abrangendo a sintaxe da linguagem da ciéncia juridica e a lin-
guagem do direito positivo. Se assim o for, as varidvels sintaticas encon-
trariam seus valores no dominio das proposi¢ées da Ciéncia-do-Direito
e no dominio das proposi¢des juridicas. Terfamos a lingunagem-objeto,
ponto de partida da experiéncia juridica, dada no direito positivo; de-
pois, a meta-linguagem material fornecida pela Ciéncia-do-Direito e, por
1im, a meta-linguagem formal, a légica como sintaxe de uma linguagem
cuja interpretac¢éo conduziria as linguagens materialmente diferenciadas
da experiéncia do direito. A possivel conversio da sintaxe formal em
linguagem-objeto de uma outra linguagem, conduziria & uma meta-me-
ta-linguagem, aquela retroversdo do logos sobre si préprio ou Aquela
auto-explicitacdo da razéo em nivel de uma ulterior poténcia, auto-ex-
plicitagdo (Selbstdarstellung) do logos (HUSSERL) sobre si mesmo, que
requer a experiéncia das formas, diversa da experiéncia dos objetos fisi-
cos, mas que nos atos de experiéncia sensivel tem seu suporte e a eles
regressa para se encher de concregdo. Por sucessivos atos passamos do
concreto ao abstrato e enquanto permanecamos no mesmo dominio
de objetos fazemos generaliza¢do. A formalizacdo importa num ato de
“reflexdo 16gica” que conduz a novo dominio: o das formas sintaticas
(l6gicas). O isolamento do formal é meramente temético. No 4pice do
sistema formal verifica-se a insuficiéncia do formal com o emprego de
uma linguagem nido-formal, de uma meta-linguagem que esté antes
da sintaxe mesma. Depois, o formal requer a interpretagéio dos simbolos
e O regresso & experiéncia. A desformaliza¢do é que mostra que ha pelo
menos um modelo, dado na experiéncia, que serve de interpretagdo ao
formal. E coin isso, os momentos sintético e seméntico, separades abs-
tratamente, se retinem na experiéncia integral do objeto. No caso, na

experiéncia do direito positive, que é, ele mesmo, abstrateza e con-
crascéneia.
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